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                      SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 399/26 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 
 
- Constituição Federal 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 
das Guardas Municipais; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 16.308, de 13 de setembro de 2016, que dispõe sobre penalidades às 
pessoas que cometerem maus tratos a animais domésticos na forma que especifica; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências;  

M
at

ér
ia

 D
SP

 8
96

0/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 e

m
 0

1/
06

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
39

9/
20

26
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
41

57
0.

autuado por cintiacarrer em 01/06/2026 14:42:39.

 fls. 8



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a permanência 
ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 
 
- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.530, de 14 de março de 2003, que institui o Regulamento Disciplinar 
dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
 
− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
institui plano de carreira, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde Animal 
- PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
 
- Lei Municipal nº 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de animais 
capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 14.370 de 16 de abril de 2007, que institui a Semana Municipal de 
Proteção aos Animais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.483 de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a venda 
no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, 
bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.761 de 05 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências. (placa é 
crime maltratar animais). 
 
-Lei Municipal nº 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa Municipal 
de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos – PROBEM, e cria o Núcleo de Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos; 
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- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 
 
- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação 
pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que 
especifica; 
 
- Lei Municipal nº 15.366, de 08 de abril de 2011, que institui o prêmio de desempenho 
em segurança urbana; 
 
- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo exercício 
de função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional 
de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda 
Civil Metropolitana nas condições que especifica;  
 
- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 16.987/18; 
 
- Lei Municipal nº 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a Política Municipal 
de Educação Ambiental de São Paulo e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta 
mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana; 
 
− Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 
Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica; 
 
− Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do 
Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 
cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, de 
26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 
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- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 
indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou 
parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação 
de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica. 
 
-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 
2030) e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.532, de 08 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 
de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal Doméstico, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.373, de 13 de julho de 2020, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 
Municipal de Orientação à adoção consciente e ao não abandono de animais, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.464, de 09/09/2020, que dispõe sobre o Estatuto de Proteção, 
Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
- Instrução Normativa SME nº 45, de 30 de novembro de 2020, que define diretrizes 
educacionais para a implementação da Educação Ambiental na Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo. 
 
-  Lei Municipal nº 17.703 de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre instituição de 
uma política pública para fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora 
e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 
destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.038, de 8 de dezembro de 2023, que altera a Lei nº 14.977, de 11 
de setembro de 2009, que trata da Gratificação por Desempenho em Atividade 
Delegada aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil que exercem atividade 
municipal delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o 
Município de São Paulo; a Lei nº 16.081, de 30 setembro de 2014, que institui a Diária 
Especial por Atividade Complementar (DEAC), possibilita a concessão de incentivos à 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16081-de-30-de-setembro-de-2014
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atividade delegada nas regiões estratégicas e no período noturno, a serem pagos aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada; dispõe sobre 
alterações na Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, e dá outras providências sobre 
gestão de servidores. 
 
- Lei Municipal nº 17.969, de  23/06/2023, que dispõe sobre a revisão geral anual e a 
adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na 
forma que especifica, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.221, de  27/12/2024, que introduz alterações na legislação de 
pessoal do Município de São Paulo, em especial na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 
1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de São Paulo; 
na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de carreiras dos 
servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a avaliação de 
desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da Bonificação por 
Resultados - BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações municipais, 
previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas regras do Quadro de 
Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, instituído pela Lei nº 17.913, de 17 de 
fevereiro de 2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso 
de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do 
Município de São Paulo, nos limites que especifica; na Lei nº 17.812, de 9 de junho de 
2022, que dispõe sobre a remuneração pelo regime de subsídio dos integrantes do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015; na Lei nº 
17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à 
valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização do Sistema de 
Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, na forma 
que especifica; na Lei nº 17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a 
reorganização dos cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; 
na Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro 
dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo; na Lei nº 
10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por tempo 
determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que 
reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; e introduz outras 
disposições. 
 
- Emenda à Lei Orgânica do Município de São Paulo nº 44, de março de 2025, que altera 
a Lei Orgânica do Município de São Paulo, acrescendo a nomenclatura de Polícia 
Municipal à Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 
 
PL 317/2026 Institui o Programa Cultura de Proteção Animal e Segurança Digital na 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras providências. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10182-de-30-de-outubro-de-1986
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PL 313/2026 Institui o Programa Municipal de Apoio às Entidades de Proteção 
Animal, cria o Programa Agente Protetor dos Animais e o Programa Veterinário 
Amigo, autoriza parcerias, convênios e cooperação com entidades sem fins lucrativos 
que acolhem cães e gatos abandonados, e estabelece medidas de incentivo fiscal e 
apoio técnico-veterinário no Município de São Paulo. 
 
PL 56/2026 Institui a política municipal de proteção aos animais comunitários. 
  
PL 50/2026  Altera e acresce dispositivos à Lei nº 17.464, de 9 de setembro de 2020, 
que "Dispõe sobre o Estatuto de Proteção, Defesa e Controle das Populações de 
Animais Domésticos do Município de São Paulo, e dá outras providências", a fim de 
aprimorar a proteção e o bem-estar animal no Município. 
 
PLO 1/2026 Acrescenta o §3° ao artigo 188 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, a fim de promover o bem-estar animal, combater os maus-tratos animais, e dá 
outras providências. 
 
PL 1119/2025 Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Proteção da Causa 
Animal, define sua composição, funcionamento, competências e a gestão do Fundo 
Municipal de Proteção Animal, com o objetivo de promover a defesa, proteção e o 
bem-estar dos animais no município.  
 
PL 1079/2025 Dispõe sobre a criação do Selo "Escola Amiga dos Animais" no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 527/2025 Dispõe sobre a criação do Conselho Participativo Municipal de Defesa 
Animal no município de São Paulo e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 01 de junho de 2026. 

 
 

Cintia Talarico da Cruz 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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